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DEPÓSITOS BANCÁRIOS. ORIGEM. FALTA DE COMPROVAÇÃO.
OMISSÃO DE RENDIMENTOS. PRESUNÇÃO LEGAL. A Lei n° 9.430,
de 1996, no art. 42, estabeleceu, para fatos ocorridos a partir de 01/01/1997,
uma presunção legal de omissão de rendimentos que autoriza o lançamento
do imposto correspondente, sempre que o titular da conta bancária,
regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e
idônea, a origem dos recursos creditados em sua conta de depósito ou de

' investimento.

DECISÕES ADMINISTRATIVAS. DOUTRINA. EFEITOS. As decisões
administrativas invocadas, sem uma lei que lhes atribua eficácia, não
constituem normas complementares do Direito Tributário. Assim, seus
efeitos não podem ser estendidos genericamente a outros casos, somente se
aplicam à questão em análise e vinculam as partes envolvidas naqueles
litígios, à exceção das decisões do STF sobre inconstitucionalidade de lei,
que não é o caso dos julgados transcritos. A doutrina reproduzida não pode
ser oposta ao texto explícito do direito positivo, sobretudo em se tratando do
direito tributário brasileiro, por sua estrita subordinação à legalidade.

APLICAÇÃO SÚMULA 182 TFR. Aplica-se ao lançamento a legislação
que, posteriormente à ocorrência do fato gerador da obrigação, tenha
instituído novos critérios de apuração ou processos de fiscalização,
ampliando os poderes de investigação das Autoridades Administrativas.

Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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ACORDAM os Membros da Primeira Turma Ordinária, da Terceira Câmara
da Terceira Seção de Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, por
unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
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Presidepte

EDUARD e 'ADEU FARAH

Relato

FORMALIZADO EM: 3 O OUT 2009

Participaram, ainda, do presente • lgamento, os Conselheiros José Raimundo
Tosta Santos, Silvana Mancini Karam, Núbia atos Moura, Alexandre Naoki Nishioka,
Vanessa Pereira Rodrigues Domene e Moisés ifacomelli Nunes da Silva.

Relatório

Antônio Rodolpho recorre a este conselho contra a decisão de primeira
instância proferida pela 2a. TURMA DRJ — BELÉM/PA, pleiteando sua reforma, nos termos
do Recurso Voluntário de fls. 205 a 209.

Trata-se de exigência de IRPF com valor total de R$ 193.757,59, já incluído
os acréscimos legais cabíveis, calculados de acordo com a legislação pertinente.

A infração apurada pela fiscalização foi omissão de rendimentos em face de
depósitos bancários de origem não comprovada.

O recorrente interpôs impugnação fls. 170/183, sustentando em síntese:

- A autuação não se calcou em provas concretas de auferimento de renda, já
que o auto não traz nenhuma prova;

- A autuação não passou de presunção, pois teve como suporte apenas os
extratos bancários, os quais como fato isolado não autorizam o lançamento de imposto de
renda;

- Cita os arts. 97, incisos I a IV e 112, ambos do CTN e o art. 37 do RIR;

- A norma instituidora do lançamento é inconstitucional, eis que criada por lei
ordinária. Os depósitos bancários somente poderiam ser considerados fato gerador de imposto
de renda mediante edição de lei complementar;
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- O legislador ordinário, através do art. 9°, inciso VIII do Decreto-Lei n°
2.471/88, já determinou o cancelamento de débitos tributários constituídos exclusivamente com
base em depósitos bancários não comprovados;

A DRJ proferiu Acórdão n° 01-8.016, mantendo o lançamento, que possui a
seguinte ementa':

OMISSÃO DE RENDIMENTOS POR DEPÓSITOS BANCÁRIOS
NÃO COMPROVADOS. É perfeitamente cabível a tributação
com base na presunção definida em lei. Os depósitos bancários,
cujas origens não foram devidamente comprovadas não podem
ficar à margem da trib~to.

ILEGALIDADE DE DISPOSITIVOS LEGAIS. Falece
competência à autoridade julgadora de se manifestar acerca da
ilegalidade de dispositivos legais, por ser matéria de exclusiva
competência do Poder Judiciário. A atividade do lançamento é
obrigatória e vinculada, devendo a legislação tributária ser
aplicada em todos os seus termos, sob pena de responsabilidade
funcional.

Em seu Recurso Voluntário Antônio Rodolpho, alega em síntese:

- Que o art. 42 da Lei 9430/96 não pode alcançar as pessoas fisicas, visto que,
estão desobrigadas de escrituração contábil;

- Que a mera presunção legal dos depósitos bancários não basta para a
exigência do imposto, pois não constitui fato gerador do IRPF, tampouco caracterizam
disponibilidade econômica de renda e proventos;

- É necessária a prova de que o depósito bancário foi utilizado como renda
consumida;

- Deve ser aplicada a Súmula 182 do TRF;

É o relatório.

Voto

Conselheiro EDUARDO TADEU FARAH, Relator

O recurso é tempestivo e reúne os demais requisitos de admissibilidade,
portanto, dele conheço.

MÉRITO

OMISSÃO DE RENDIMENTOS. LANÇAMENTO COM BASE EM
DEPÓSITOS BANCÁRIOS

O contribuinte sustenta que o depósito bancário, por si só, não configura o ato
de auferir renda e proventos de qualquer natureza e ainda que a lavratura do Auto de Infração
baseou-se em presunções de que o simples depósito constitui renda tributável.
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A presente tributação da omissão de rendimentos provenientes de depósitos
bancários pautou-se no art. 42 e parágrafos, da Lei n° 9.430, de 1996, que estabeleceu, a partir
de 01/01/1997, uma presunção legal de omissão de rendimentos. Transcreve-se, a seguir, o
artigo 42 da Lei e 944,3%.*-2.7.4iller dezembro de 1996, que embasou o lançamento, com as
alterações posteriores introduzidas pelo art. 40 da Lei n° 9.481, de 13 de agosto de 1997, e pelo
art. 58 da Lei n° 10.637, de 30 de dezembro de 2002:

Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de
rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de
investimento mantida junto a instituição financeira, em relação
aos quais o titular, pessoa fisica ou jurídica, regularmente
intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea,
a origem dos recursos utilizados nessas operações.

§ 1 0 O valor das receitas ou dos rendimentos omitido será
considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado
pela instituição financeira.

§2 0 Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não
houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e
contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às
normas de tributação específicas previstas na legislação vigente
à época em que auferidos ou recebidos.

§ 3 0 Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos
serão analisados individualizadamente, observado que não serão
considerados:

1— os decorrentes de transferências de outras contas da própria
pessoa física ou jurídica;

— no caso de pessoa fisica, sem prejuízo do disposto no inciso
anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$12.000,00
(doze mil reais), desde que o seu somatório, dentro do ano-
calendário, não ultrapasse o valor de R$80.000,00 (oitenta mil
reais).

§ 4° Tratando-se de pessoa fisica, os rendimentos omitidos serão
tributados no mês em que considerados recebidos, com base na
tabela progressiva vigente à época em que tenha sido efetuado o
crédito pela instituição financeira.

(...)

Como se depreende da leitura do dispositivo legal acima, os depósitos
bancários cujo titular da conta bancária, pessoa fisica ou jurídica, regularmente intimada, não
comprovar a origem, mediante documentação hábil e idônea, tornam-se sujeitos à tributação,
por presunção legal de omissão de rendimentos. Neste caso há uma inversão do ônus da prova
característica das presunções relativas, que admite prova em contrário.

A autoridade fiscal ao constatar a existência dos depósitos bancários nos
limites que a lei prevê, intima o contribuinte a comprovar a origem dos mesmos, como ocorreu
na presente ação fiscal, cuja comprovação o contribuinte não fez. Diante da situação, ficou
configurada a hipótese de incidência presente no ordenamento legal.
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Para a comprovação da origem dos depósitos é necessária a vinculação de
cada depósito a uma operação realizada, já tributada, isenta ou não tributável ou que será
tributada após ser identificada, por meio de documentos hábeis e idôneos. Nem poderia ser de
outro modo, ante a vinculação legal decorrente do Princípio da Legalidade que rege a
Administração Pública, cabendo ao agente a observância da legislação.

Em um primeiro momento os depósitos bancários se apresentam como
simples indício da existência de omissão de rendimentos. Entretanto, esse indício se transforma
na prova da omissão de rendimentos, quando o contribuinte, tendo a oportunidade de
comprovar a origem dos recursos aplicados em tais depósitos, se nega a fazê-lo, ou não o faz
satisfatoriamente. Se lograsse demonstrar qual a efetiva origem de seus créditos bancários,
seriam estes excluídos da matéria tributável.

É a própria lei definindo que os depósitos bancários de origem não
comprovada caracterizam omissão de receita a: de rendimentos, razão pela qual não há
obrigatoriedade de se estabelecer o nexo causal entre cada depósito e o fato que represente
omissão de rendimentos ou de se demonstrar o acréscimo patrimonial. Isso está em perfeita
consonância com o disposto nos artigos 43 e 44 do CTN, abaixo reproduzidos:

Art. 43 - O imposto, de competência da União, sobre a renda e
proventos de qualquer natureza tem como fato gerador a
aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica:

1- de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho
ou da combinação de ambos;

II - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os
acréscimos patrimoniais não compreendidos no inciso anterior.

(.)

Art. 44 - A base de cálculo do imposto é o montante, real,
arbitrado ou presumido, da renda ou dos proventos tributáveis.
(grifei)

Assim, o fato gerador do imposto de renda é a aquisição da disponibilidade
econômica ou jurídica, não sendo necessário, como quer o recorrente, da comprovação, por
parte do Fisco, de que os valores depositados foram efetivamente consumidos.

Portanto, não comprovada a origem dos depósitos levantados pelo Fisco, os
mesmos serão presumidos como rendimentos auferidos pelo autuado no ano-calendário em
apreço. Assim tem decidido o Egrégio Primeiro Conselho de Contribuintes, conforme ementas
a seguir transcritas:

DEPÓSITOS BANCÁRIOS - PRESUNÇÃO DE OMISSÃO DE
RENDIMENTOS - Para os fatos geradores ocorridos a partir de
01/01/97, a Lei 9.430/96, em seu artigo 42, autoriza a presunção
de omissão de rendimentos com base nos valores depositados em
conta bancária para os quais o titular, regularmente intimado,
não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem
dos recursos utilizados nessas operações. (Acórdão 106-13086,
ocorrido em sessão de 05/12/2002
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OMISSÃO DE RENDIMENTOS - LANÇAMENTO COM BASE
EM VALORES CONSTANTES EM EXTRATOS BANCÁRIOS -
DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA
- ARTIGO 42, DA LEI N°. 9.430, DE 1996- Caracteriza omissão
de remsliasst~ès valores creditados em conta de depósito ou de
investimento mantida junto a instituição financeira, em relação
aos quais o titular, pessoa fisica ou jurídica, regularmente
intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea,
a origem dos recursos utilizados nessas operações. Matéria já
assente na CSRF.(Data da Sessão: 23/04/2008 - Acórdão 104-
23130)

Esse também é o entendimento da Câmara Superior de Recursos Fiscais,
consoante a ementa destacada:

DEPÓSITO BANCÁRIO — OMISSÃO DE RENDIMENTOS -
Caracterizam omissão de rendimentos valores creditados em
conta bancária mantida junto a instituição financeira quando o
contribuinte, regularmente intimado, não comprova, mediante
documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados
nessas operações, nos termos do art. 42 da Lei n° 9.430, de
1996.(D ata da Sessão: 12/06/2006 - CSRF/04-00.259)

O Recurso Voluntário fundamentou-se, basicamente, em questões de direito,
não se manifestando quanto às questões de fato, deixando de apresentar, tanto na fase
impugnatória, quanto em sua peça recursal, provas da origem dos recursos
depositados/creditados em sua conta corrente.

Destarte, não há como acatar as alegações desprovidas de meios de prova.

SÚMULA 182 DO TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS

O recorrente alega que "(...) conforme Súmula 182 do TFR é ilegítimo o
lançamento do Imposto de Renda arbitrado com base apenas em extratos ou depósitos
bancários".

Inicialmente, deve ser esclarecido que ao lançamento aplica-se a legislação
que, posteriormente à ocorrência do fato gerador da obrigação, tenha instituído novos critérios
de apuração ou processos de fiscalização, ampliando os poderes de investigação das
Autoridades Administrativas, nos termos do art. 144, §1 0, do CTN:

Art. 144. O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato
gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que
posteriormente modificada ou revogada.

§ 1° Aplica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente à
ocorrência do fato gerador da obrigação, tenha instituído novos
critérios de apuração ou processos de fiscalização, ampliando os
poderes de investigação das autoridades administrativas, ou
outorgado ao crédito maiores garantias ou privilégios, exceto,
neste último caso, para o efeito de atribuir responsabilidade
tributária a terceiros.

\
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A exigência tributária em exame já era possível desde a vigência da Lei n°
9.430, de 1996, que passou a caracterizar como rendimentos omitidos, por presunção legal, os
depósitos bancários sem origem comprovada.

Desta forma, não há que se cogitar da aplicação do disposto na Súmula 182
do extinto Tribunal Federal de Recursos, posto que o entendimento esposado nessa Súmula
restou inteiramente superado pela entrada em vigor da Lei n° 9.430/1996, que tornou lícita a
utilização de depósitos bancários de origem não comprovada como meio de presunção legal de
omissão de receitas ou de rendimentos.

Destarte, por todo o exposto não é ilegítimo o lançamento efetuado na forma
da Lei n°9.430/1996.

DOUTRINAS E DECISÕES ADMINISTRATIVAS CITADAS

O contribuinte acrescenta ao Recurso Voluntário, diversas doutrinas e
decisões administrativas, como argumentos de combate ao lançamento. Contudo, a doutrina
transcrita não pode ser oposta ao texto explícito do direito positivo, sobretudo em se tratando
do direito tributário brasileiro, por sua estrita subordinação à legalidade.

As decisões administrativas invocadas, sem uma lei que lhes atribua eficácia,
não constituem normas complementares do Direito Tributário. Assim, seus efeitos não podem
ser estendidos genericamente a outros casos, somente se aplicam à questão em análise
vinculando, apenas, as partes envolvidas naqueles litígios, à exceção das decisões do STF sobre
inconstitucionalidade de lei, que não é o caso dos julgados transcritos.

Ante o exposto, VOTO por NEGAR provimento ao recurso.

Sala das sões - DF, em 05 de março de 2009
-

EDUA • nnn eirADEU FARAH,,
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